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2 P 1  art. 100   compete te o oro    do domic lio ou da resid cia do alime ta do  para a a o em ue se 
pedem alime tos.   re erida re ra oi reprodu ida o P 201  o pla o de compet cia i ter a o art. .
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3 Promulgada pelo Decreto nº 56.826 de 02.09.1965.
 on en o nteramericana sobre briga o limentar  conclu da em onte id u  em 15 de ul o de 1989  internali-
ada pelo Decreto nº 2. 28 9 .  stado rasileiro  uando rati cou esta on en o  n o e  a declara o de ue seria 

seu direito processual a reger a compet ncia dos tribunais e o processo de recon ecimento da senten a estrangeira  como 
prevista no art. 18 da Convenção.
5  outros tratados regulamentos europeus ue tratam da mat ria  mas ue não estão em vigor no rasil  como  no m-
bito da Con erencia da aia  a Convenção concernente ao recon ecimento e e ecução de decis es sobre alimentos para 
crianças  1958  Convenção concernente ao recon ecimento e e ecução de decis es sobre alimentos  19 3  Convenção 
sobre a Cobrança nternacional de limentos em bene cio dos il os e de outros embros da am lia  200 . a es era 
da nião uropeia  vigora o egulamento 2009 relativo  compet ncia   lei aplic vel  ao recon ecimento e  e ecução 
das decisões e à cooperação em matéria de obrigações alimentares.
6    b eto de Convenção 1.  presente Convenção tem como ob eto acilitar a uma pessoa  doravante 
designada como demandante, que se encontra no território de uma das Partes Contratantes, a obtenção de alimentos aos 
quais pretende ter direito por parte de outra pessoa, doravante designada como demandado, que se encontra sob uris-
dição de outra Parte Contratante. s organismos utili ados para este m serão doravante designados como utoridades 

emetentes e nstituições ntermedi rias.
    unções da nstituição ntermedi ria 1.  nstituição ntermedi ria, atuando dentro dos limites dos po-

deres conferidos pelo demandante, tomará, em nome deste, quaisquer medidas apropriadas para assegurar a prestação dos 
alimentos. la poderá, igualmente, transigir e, quando necessário, iniciar e prosseguir uma ação alimentar e fa er e ecutar 
qualquer sentença, decisão ou outro ato udiciário.
8   ransmissão de entenças e outros tos Judiciários  1.  utoridade emetente transmitirá, a pedido do 
demandante e em conformidade com as disposições com o artigo , qualquer decisão, em matéria de alimento, provisória 
ou de nitiva ou qualquer outro ato udiciário emanado, em favor do demandante, de tribunal competente de uma das Partes 
Contratantes, e, se necessário e possível, o relatório dos debates durante os quais esta decisão tenha sido tomada.   2. As 
decisões e atos udiciários referidos no parágrafo precedente poderão substituir ou completar os documentos mencionados 
no artigo .  3.  procedimento previsto no artigo  poderá incluir, conforme a lei do stado do demandado, o e equatur 
ou o registro, ou ainda uma nova ação, baseada na decisão transmitida em virtude das disposições do parágrafo 1.
A   unções da nstituição ntermediária
1. A nstituição ntermediária, atuando dentro dos limites dos pod res conferidos pelo demandante, tomará, em nome deste, 
quaisquer medidas apropriadas para assegurar a prestação dos alimentos. Ela poderá, igualmente, transigir e, quando necessá-
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rio, iniciar e prosseguir uma ação alimentar e fa er e ecutar qualquer sentença, decisão ou outro ato udiciário. 2. A nstituição 
ntermediária manterá a Autoridade emetente informada e, se não puder atuar, a noti cará das ra ões e lhe devolverá a 

documentação. 3. Não obstante qualquer disposição da presente Convenção, a lei que regerá as ações mencionadas e qualquer 
questão cone a será a do Estado do demandado, inclusive em matéria de direito internacional privado . ob essa ótica a uris-
prud ncia do J tem entendido que se aplica a Convenção sempre que o credor for domiciliado no rasil e a ação é proposta 
pela Procuradoria da ep blica  J, DJ 30.09.2009, CC 103.390 P, el. in. ernando onçalves e J, DJ 23.5.1994, 
CC .494 J, el. in. ontes de Alencar. No mesmo sentido, J, DJ 2 .11.1989, CC 512 AC, el. in. arros onteiro.
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9 ista rati cantes  Alemanha, Argélia, Argentina, Austrália, ustria, arbados, élgica, ielorr ssia, ósnia er egovi-
na, rasil, ur ina aso, Cabo erde, Ca aquistão, Chile, Chipre, Col mbia, Croácia, Dinamarca, Equador, Eslováquia, 
Eslov nia, Espanha, Est nia, ilipinas, inl ndia, rança, récia, uatemala, aiti, ungria, rlanda, srael, tália, i-
béria, u emburgo, aced nia, arrocos, é ico, oldova, naco, ontenegro, Níger, Noruega, Nova el ndia, 
Países ai os, Paquistão, Pol nia, Portugal, uirguistão, eino nido da rã- retanha e da rlanda do Norte, ep blica 
Centro-Africana, ep blica Checa, om nia, anta é, érvia, e chelles, iri an a, uécia, uíça, uriname, unísia, 

urquia, cr nia e ruguai. Disponível em   https treaties.un.org pages ie Details .asp src EA mtd-
sg no -1 chapter 20 emp mtdsg3 lang en , acesso em 26 de de embro de 201 .
10 J, DJe 20.fev.201 , Ag nt no C 369350 P, el. in. icardo illas as Cueva.
11 obre a vulnerabilidade do consumidor e a e cácia do direito fundamental de proteção dos consumidores ver CLÁUDIA LIMA 
MARQUES, ANTÔNIO HERMAN BENJAMIN E LEONARDO ROSCOE BESSA. MANUAL DE DIREITO DO CONSUMIDOR, p. 23-87 (2007). 
12 obre os direitos básicos do consumidor ao acesso à Justiça, a inversão do nus da prova e a facilitação da defesa dos 
seus direitos no processo civil, assegurado no artigo 6º, incisos  e  do Código de Defesa do Consumidor, ver 
CLÁUDIA LIMA MARQUES, ANTÔNIO HERMAN BENJAMIN E LEONARDO ROSCOE BESSA. MANUAL DE DIREITO DO CONSUMIDOR, 
p. 61-62 200  e, também, CLÁUDIA LIMA MARQUES, ANTÔNIO HERMAN BENJAMIN E BRUNO MIRAGEM. COMENTÁRIOS AO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR: ARTS. 1º. A 74 – ASPECTOS MATERIAIS, p. 155 e 1 6 2003 , p. 155 e 1 6, citando o 

esp. 128122 P, que estabelece o foro do consumidor como competente e clusivamente para a causa de consumo.
13 obre a defesa do consumidor na esfera internacional, ver EDUARDO ANTÔNIO KLAUSNER, DIREITO INTERNACIONAL DO 
CONSUMIDOR: A PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR NO LIVRE-COMÉRCIO INTERNACIONAL (2012)  e EDUARDO KLAUSNER, DIREITOS DO 
CONSUMIDOR NO MERCOSUL E NA UNIÃO EUROPÉIA (2006). 
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14 Art. 101. Na ação de responsabilidade civil do fornecedor de produtos e serviços, sem pre uí o do disposto nos Ca-
pítulos  e  deste ítulo, serão observadas as seguintes normas    a ação pode ser proposta no domicílio do autor (...) .
15 Vide EDUARDO KLAUSNER, DIREITOS DO CONSUMIDOR NO MERCOSUL E NA UNIÃO EUROPEIA (2006).
16 Nesse mesmo sentido destacando que o art. 101, , do CDC vem sendo aplicado em favor do consumidor e que se trata 
de regra de ordem p blica inderrogável por cláusula contratual, Claudia ima arques, Brésil, DIEGO FERNÁNDEZ ARROYO 
(ED). CONSUMER PROTECTION IN INTERNATIONAL PRIVATE RELATIONSHIPS/LA PROTECTION DES CONSOMMATEURS DANS LES 
RELATIONS PRIVÉES INTERNATIONALES, p. 63-66 (2010). 
1  Art. 5º,  da C 88   Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor.
18 Em 1996, ainda no mbito comunitário, foi aprovado o Protocolo de anta aria sobre urisdição internacional em 
matéria de relações de consumo. Esse, visando assegurar os direitos da parte mais fraca da relação urídica, abre uma e -
ceção à regra geral da compet ncia do foro do domicílio do réu para admitir o a ui amento da ação no foro do domicílio 
do consumidor. odavia, esse Protocolo não está em vigor por força do seu art. 18, o qual vincula a vig ncia do Protocolo 
à do Regulamento Comum, que restou frustrada.
19 JACOB DOLINGER, DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO: PARTE GERAL, p. 61-62  565 (2016).  
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20 CPC 19 3, art. 89,  Compete à autoridade udiciária brasileira, com e clusão de qualquer outra  (...)  - proceder a 
inventário e partilha de bens, situados no Brasil, ainda que o autor da herança se a  estrangeiro e tenha residido fora do 
território nacional.” (grifo acrescido)
21 , DJ 1 .12.19 9, E nº 2446-Paraguai, Rel. in. Antonio Neder. , DJ 08.02.1980, entença Estrangeira 2544-
E A, Rel. in. Antonio Neder, , DJ 22.08.1980,  entença Estrangeira 2 09-E A, Rel. in. Antonio Neder. , 
DJ 1 .08.1981, entença Estrangeira 2920-Rep blica Dominicana, Rel. in. avier de Albuquerque. , DJ 04.08.1980, 
entença Estrangeira 2619-Portugal. , DJ 30.03.1984, entença Estrangeira 3228-E A, Rel. in. Cordeiro uerra. 

, DJ 02.10. 1989, entença Estrangeira 4182-E A, Rel. in. Neri da ilveira.
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22 Em , DJ 06.04.1982, entença Estrangeira 2883-E A, Rel. in. avier de Albuquerque, a homologação da sen-
tença estrangeira de divórcio ocorreu ainda com restrição. A mudança ocorreu no ulgamento do mesmo ribunal, DJ 
14.05.1982, AgRg de entença Estrangeira 2883 (AgRg), Rel. in. avier de Albuquerque  entença estrangeira de di-
vórcio. omologação concedida, com restrição quanto a bens imóveis situados no Brasil. Cancelamento de tal restrição.” 
A partir de então, ve am-se por e emplo , DJ 24.06.1986, entença Estrangeira 3633-E A, Rel. in. oreira Alves. 

, DJ 18.08.1989, entença Estrangeira 3 50-E A, Rel. in. oreira Alves.  , DJ 24.04.198 , entença Estrangeira 
2885- srael, Rel. in. Rafael a er. , DJ 18.03.1991, entença Estrangeira 4448- nglaterra, Rel. in. Neri da ilveira. 

, DJ 10.11.1993, entença Estrangeira 490 -E A, Rel. in. ctavio allotti. , DJ 02.12.1994, EC 4512- uíça, 
Rel. Paulo Brossard. as ve a-se, alguns anos antes da mudança, homologando sem restrições , DJ 10.11.19 8, en-
tença Estrangeira 2396  E A, Rel. in. hompson lores, decisão mantida no ulgamento do , DJ 28.12.19 8, AgRg 
de entença Estrangeira 2396-E A, Rel. in. hompson lores. V. também parecer proferido pelo inistro avier de 
Albuquerque (então aposentado) que defende esse entendimento, REVISTA FORENSE,  vol. 292, p. 202 (1985).
23 PONTES DE MIRANDA, COMENTÁRIOS AO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, tomo  (arts. 46 a 156), p. 22  (1995), mesma 
posição na primeira edição, p. 196 (19 3)  CELSO AGRÍCOLA BARBI, COMENTÁRIOS AO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, vol. , 

 491e 493, p. 305-306 (2008).  te to não é e presso, mas sempre se refere a de cujus, pessoa que faleceu ou herdeiro  HÉLIO 
TORNAGHI, COMENTÁRIOS AO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, vol.  (arts.1o a 153), p. 308 e 309 (19 4)  José Carlos Barbosa 
Moreira, , REVISTA DE PROCESSO, vol. 65, p.14  (1992)  A e pressão inventário e 
partilha de bens , no art.89, , relaciona-se com a sucessão mortis causa, como ressalta da alusão, pouco adiante, a autor 
da herança ” Arruda Alvim, , REVISTA DE PROCESSO vol.7-8, p. 32-33 (19 )  Donaldo Armelin, 

, REVISTA DE PROCESSO, vol. 2, p. 152-153 (19 6)  OSCAR TENÓRIO, DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO, 
vol. ,  1211 e 1212, p. 366-36  (19 6).
24 Nessas hipóteses, os tribunais tendiam a homologar as sentenças estrangeiras de divórcio (partilhas inter vivos), mesmo 
quando implicavam na em partilha de bens imóveis sitos no Brasil. A título de e emplo, v. J, DJ 29.08.2005, EC 9 9

, Rel. Min. ernando onçalves  J, DJ 25.06.2009, EC 1043 AR, Rel Min. Arnaldo Esteves ima. ambém  Des-
cabida a alegação de que o acordo celebrado na Argentina foi obtido por indu imento a erro, pacto este que formali ou o 
pedido de divórcio consensual naquele país, quando, do e ame do referido Acordo de Dissolução de ociedade Con u-
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gal”, veri ca-se, inclusive, que o requerido foi assistido por sua advogada de defesa. (...)  fato de a sentença estrangeira 
rati car acordo das partes acerca de imóvel locali ado no território brasileiro não obsta a sua homologação.” J, DJ 
28.5.2009, EC 1043 AR, Rel. in. Arnaldo Esteves ima. No mesmo sentido, J, DJ 28.2.2013, EC 5.822 E , Rel. Mi-
nistra Eliana Calmon: “É válida a disposição quanto à partilha de bens imóveis situados no Brasil na sentença estrangeira 
de divórcio, quando as partes dispõem sobre a divisão”.  Ver, ainda: , DJ 31.10.1985, entença Estrangeira 3408-E A, 
Rel. Min. Rafael Ma er: “ omologação de sentença estrangeira. eparação de c n uges. Partilha de bens. É homologável 
a sentença estrangeira que homologa acordo de separação e de partilha dos bens do casal, ainda que situados no Brasil, 
posta que não ofendido o art. 89 do CPC, na conformidade dos precedentes do  (R J. 90 11  109 38  112 1006). 

omologação deferida ”. , DJ 18.04.2002, entença Estrangeira 02 -E A, Rel. Min. Pres. Marco Aurélio. , DJ 
22.11.2002, entença Estrangeira 516-E A, Rel. Min. Marco Aurélio. , DJ 02.08.2002, EC 146-E A, Rel. Min. 
lmar alvão. , DJ 22.11.2002, entença Estrangeira 516-E A, Rel. Min. Pres. Marco Aurélio. ,  24.04.2003, 
entença Estrangeira 1 0 srael, Rel. Min. Marco Aurélio.  , DJ 15.04.2003, entença Estrangeira 62  Alemanha, 

Min. Marco Aurélio. , DJ 24.04.2003, entença Estrangeira 32   E A, Rel. Min. Marco Aurélio.
25 Assim, o J  tendia  a se recusar a homologar casos em não tivesse havido  acordo e sim decisão da ustiça estran-
geira: J, DJ 12.05.2010, EC 254 , Rel. Min. amilton Carvalhido  J, DJ 04.06.2011. EC 52 0 E , Rel. Min. 

eli  ischer. J, DJ 12.05.2010, EC 254 , Rel. Min. amilton Carvalhido  J, DJ 04.06.2011. EC 52 0 E , 
Rel. Min. eli  ischer. avia, ainda algumas decisões do J que e igem também que a legislação brasileira tenha sido 
observada, o que não parece condi ente com a nature a delibatória da homologação de sentença estrangeira e tampouco 
tem qualquer ligação com o art. 89,  ou  do CPC. V. Admitindo o exame da legislação brasileira na homologação, V. 

J  DJ 11.02.2008, EC 2.222 , Rel. Min. José Delgado, p. 52: “Pedido homologatório parcialmente deferido para ex-
cluir a divisão de bens proposta pela ustiça americana, por afrontar as determinações da legislação pátria (art. 1.659, , 
do CC/2002) e ofender a ordem p blica brasileira.” ambém admitindo o exame da legislação brasileira: “Aplica-se a 
regra contida no art. 89 do Código de Processo Civil, referente à compet ncia exclusiva da autoridade brasileira para co-
nhecer de ações relativas a imóveis situados no Brasil, quando não houve composição entre as partes ou quando, havendo 
acordo, restar d vida quanto à sua conson ncia com a legislação pátria” J, DJ 22.05.2012, EC 4913/E , Rel. Min. 
João távio de Noronha. ambém seguindo essa orientação: J, DJ 04.06.2013, EC 5.528/E , Rel. Min. idnei Beneti.
Em sentido contrário: “O ato homologatório da sentença estrangeira limita-se à análise dos seus requisitos formais. 
ncabível o exame do mérito da decisão estrangeira à qual se pretende atribuir efeitos no território pátrio. Em sede de 

contestação ao pedido de homologação, é incabível a discussão acerca do direito material sub acente, porque tal ultrapas-
saria os limites xados pelo art. 9º, caput, da Resolução nº 9 de 4/5/05 do uperior ribunal de Justiça. 5. omologação 
concedida. J, DJ 25.6.2009, EC 1.043/AR, Rel. Min. Arnaldo Esteves ima). No mesmo sentido, J, DJ 04.6.2011, 
EC 52 0/E , Rel. Ministro elix ischer.

26 Provimento nº 53/ J de 16 de maio de 2016, Art. 1º, 3º: “A averbação da sentença estrangeira de divórcio consen-
sual, que, além da dissolução do matrim nio, envolva disposição sobre guarda de lhos, alimentos e/ou partilha de bens - 
aqui denominado divórcio consensual quali cado - dependerá de prévia homologação pelo uperior ribunal de Justiça.”
2   CPC/2015, art. 961, 5o: “A sentença estrangeira de divórcio consensual produ  efeitos no Brasil, independentemente 
de homologação pelo uperior ribunal de Justiça.”
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28 “Art. 1.133. e pelo menos tr s testemunhas contestes reconhecerem que é aut ntico o testamento, o ui , ouvido o 
órgão do Ministério P blico, o con rmará, observando-se quanto ao mais o disposto nos arts. 1.126 e 1.12 ”.
29 J, DJe 2 .out.201 , EC 15924/E , Rel Min. Benedito onçalves: “ OMO O A O  DE  EN EN A  E -

RAN E RA.  CON RMA O  DE  E AMEN O PAR C AR.  AR O  1   DA  E   DE N ROD -
O  NORMA  DO D RE O BRA E RO.   AR .   23,  ,  DO  CPC/2015.  J R D O  BRA E RA 

E C VA. OBERAN A NAC ONA . 1. Caso em que a sentença estrangeira con rmou  testamento  particular 
em que o de cu us disp s de todo o seu  patrim nio,  o  qual  incluía  bens situados no Brasil. Ao lado disso, as partes 
interessadas não manifestaram concord ncia. 2. Nos termos do artigo 1  da ei de ntrodução às Normas do Direito 
Brasileiro,  constitui  requisito  indispensável  ao  deferimento da homologação  que  o  ato  urisdicional  homologando  
não  ofenda  a “soberania nacional”. 3. ipótese em que o art. 23, , do Código de Processo Civil de 2015 não admite 
urisdição estrangeira. 4. Pedido de homologação indeferido.
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30 Caso da abriela age illo, no qual o  mudou a sua orientação e passou a entender que o testamento particular 
sem testemunhas feito no exterior, em conformidade com a lex regit actum pode ser reconhecido no Brasil: “Testamento 
particular feito na tália, sem testemunhas. ua exequibilidade no Brasil. Tanto o art. 10 da nossa ei de ntrodução como 
o art. 23 da italiana di em respeito a lei reguladora da sucessão. E aqui não se discute sobre a lei reguladora da sucessão mas 
sobre formalidades do testamento. Da forma do testamento cuida, não o citado art. 23 mas o art. 26. Devolução. A esta 
é infensa a atual ei de ntrodução (art. 16). A lei italiana e a lei brasileira admitem o testamento holográfo ou particular, 
divergindo apenas no tocante às respectivas formalidades, matéria em que, indubitavelmente, se aplica o princípio locus regit 
actum” . Embargos de Diverg ncia conhecidos mas re eitados.” T , DJ 30.03.19 3, RE6815 / B, Rel. Min. Thomp-
son lores. Decisão mais recente que não considerou a exist ncia de 3 testemunhas contestes como essencial: “A O DE 
CON RMA O DE TE TAMENTO. Testamento particular elaborado no estrangeiro. ei de ntrodução às Normas 
do Direito Brasileiro. Locus regit actum. Regra pela qual um ato urídico, se efetuado conforme a lei do lugar onde se cons-
tituiu, deve, em qualquer Estado, ser considerado válido sob o aspecto formal. Exig ncia de participação de testemunhas 
no testamento particular que é formalidade extrínseca ao ato. ei do Estado de Nova orque que exige a intervenção de 
duas testemunhas, e não de cinco testemunhas, como o CC de 1.916. Testamento particular que, a princípio, não apresenta 
vícios. Anulação da sentença, com retorno dos autos à Primeira nst ncia para adoção das provid ncias prescritas pelo 
artigo 1.131 do CPC. Recurso provido.” TJ/ P, DJ 29.08.2014, AC 00493 80820138260506, Rel. Des. rancisco oureiro.
31 á precedentes antigos do T  que não reconheceram testamentos particulares feitos no exterior sob o argumento de 
que as tr s testemunhas contestes são fundamentais: “Testamento particular. Requisitos. omologação. ei domiciliar e 
lei nacional. nexequivel, no Brasil, testamento particular sem testemunhas, embora feito por estrangeiro, cu a lei nacional 
o permita.” ( T , Tribunal Pleno, DJ 09.06.1965, RE 58152/ P, Rel. Min. Victor Nunes). E também no mesmo sentido: 
“A homologação do testamento particular somente pode ser dado se as testemunhas forem conteste (C.C. arts 164  1648 
e CPC arts 531 a 533).” T , DJ 12.12.1963, RE 4 613/ B, Rel. Min. ahnemann uimarães.
32 V. JOÃO GRANDINO RODAS, DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO BRASILEIRO, p. 30 e ss. (1993) tra endo a doutrina brasileira 
a respeito tanto na vig ncia da CC como da CC de 1942.
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33 Vide ENRICO TULLIO LIEBMAN, ESTUDOS SOBRE O PROCESSO CIVIL BRASILEIRO, p. 11-14 (194 ).
34 José Carlos Barbosa Moreira admite a autonomia da vontade nas duas situações. (José Carlos Barbosa Moreira, Proble-

, TEMAS DE DIREITO PROCESSUAL 5ª série, p.146 (1994). Chegando à mesma conclusão, 
nem sempre abordando as duas hipóteses: PHILADELPHO AZEVEDO, UM TRIÊNIO DE JUDICATURA – INTRODUÇÃO AO CÓDIGO 
CIVIL E DIREITO DE FAMÍLIA  p. 121 e ss. (1955)  SERPA LOPES, COMENTÁRIOS À LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL  vol. 

, p.102 e ss. (1944)   HAROLDO VALLADÃO, DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO — INTRODUÇÃO E PARTE GERAL, p. 3 0-3 1 
(1980)   HELIO TORNAGHI, COMENTÁRIOS AO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, vol. , p. 30  (19 4). WILSON DE SOUZA CAM-
POS BATALHA TRATADO ELEMENTAR DE DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO - PARTE ESPECIAL, vol. , p. 312 (19 )  IRINEU 
STRENGER, CONTRATOS INTERNACIONAIS DO COMÉRCIO, p. 256-258 (1992)  OSIRIS ROCHA, CURSO DE DIREITO INTERNACIONAL 
PRIVADO, p. 161 (1986)  JACOB DOLINGER, JACOB DOLINGER E KEITH S. ROSENN 
(ORGS.), A PANORAMA OF BRAZILIAN LAW, p. 353 (1992); ARRUDA ALVIN, MANUAL DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL, vol.1, p. 
233-234, item nº 80 (1996) DONALDO ARMELIN, , REVISTA DE PROCESSO 2/148 (19 6) JOSÉ INÁCIO 
GONZAGA FRANCESCHINI, . n: JOÃO GRANDINO RODAS (COORD), 
CONTRATOS INTERNACIONAIS, p. 116 (2002)  LAURO GAMA JR.,  Jornal Valor Econô-
mico. 23/10/2008. e NÁDIA DE ARAÚJO, 

, JOÃO GRANDINO RODAS (COORD), CONTRATOS INTERNACIONAIS, p. 213 (2002). Defendendo 
posição oposta, ou se a, negando a possibilidade de eleição de foro: JOSÉ IGNÁCIO BOTELHO DE MESQUITA,Da Competência 

, REVISTA DE PROCESSO 50/51, p. 52 (1988)  e CELSO AGRÍCOLA BARBI, COMENTÁRIOS 
AO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, vol. , p. 302, (2008).
35 Note-se que esse ulgado progressista, de 195 , é anterior às decisões á mencionadas da uprema Corte norte-ameri-
cana, da Corte de Cassação francesa de 1985, da alteração da lei italiana de Direito nternacional Privado e até mesmo da 
Convenção de Bruxelas de 1968.
36 E extrai-se do voto do Ministro relator: “(...) Não há como impedir às partes contratantes xar o foro da ação senão 
por impedimento de ordem p blica. Penso como o saudoso Philadelpho A evedo, que o art. 12 da ntroduc. envolve 
uma regra de simples proteção que o Estado dispensa aos cidadãos. e o nacional pode ter interesse em abrir mão da 
garantia oferecida pela lei brasileira, se aceita livremente a urisdição estrangeira, não há como impedir essa aceitação. Daí 
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a regra do art. 42, do Cód. Civil: Nos contratos escritos poderão os contratantes especi car domicílio onde se exercitam 
e cumpram direitos e obrigações deles resultantes. Assim, salvo o caso do  1º, podem realmente as partes em contrato 
dispor, como dispuseram neste caso, que as ações do mesmo decorrentes fossem apreciadas em foro estrangeiro, pois 
não envolve questão de ordem p blica nem atinge a soberania nacional.  (...)”. T , DJ 24.01.195 , RE 30.636, Rel. Min. 
Cândido Motta Filho.  
3  “1- Carta rogatória pela qual a Justiça do ruguai pede a citação de pessoa urídica domiciliada no Brasil para responder 
naquela Justiça a uma demanda em que a autora questiona matéria de inadimplemento de contrato comercial. Caso em 
que as partes contratantes elegeram o foro brasileiro de ão Paulo (Capital) para solver as controvérsias pertinentes ao 
referido contrato. Agravo regimental que, baseado no artigo 222, do Regimento nterno do TF, impugna a concessão de 
exequatur no caso. Proced ncia do agravo para revogar o cumpra-se. 2- É admissível a revogação de exequatur concedido 
em carta rogatória citatória se a parte citanda prova que, por força de eleição do foro brasileiro, se tornou incompetente 
a ustiça do Estado rogante  TF, DJ 16.04.1980, Carta Rogatória no 3.166 - Rep blica Oriental do ruguai, Min. Pres. 
Antonio Neder. Essa decisão foi con rmada pelo Plenário da Corte em 18.06.1980.
38 TF, DJ 11.12.1992, CR 5.885 (AgRg) - nglaterra, Rel. Min. dne  anches  TF, DJ 08.10.1993, CR 4.983 (AgRg) 
 Confederação uíça, Rel. Min. Octávio allotti  TF, DJ 16.08.1991, CR 4.964 (AgRg)  Confederação da uíça,  Rel. 

Min. Néri da ilveira  TF, DJ 22.08.1985, CR (AgRg) 4.2 4  Estados nidos da América, Rel. Min. Moreira Alves  TF, 
DJ 01.12.1989, CR 4. 0  - Reino nido da rã-Bretanha e rlanda do Norte, Rel. Min. Presidente  TF, DJ 06.08.1993, 
CR 6.365 (AgRg)-Argentina, Rel. Min. Octavio Gallotti.
39 Em  caso de homologação de sentença estrangeira homologatória de laudo arbitral estrangeiro, a rmou o Min. Octavio 
Gallotti, em seu voto: “Não se cuidando, na espécie, de nenhuma das hipóteses consideradas, pelo art. 89 do CPC, como 
de compet ncia exclusiva (vale di er, absoluta) da autoridade udiciária brasileira, parece evidente que, da submissão ao uí-
o arbitral de ondres, decorre a aceitação contratual de compet ncia da Justiça inglesa. Nem faria sentido a homologação, 

por Jui  brasileiro, do procedimento arbitral reali ado no Exterior.Não assiste, portanto, ra ão à Requerida, ao alegar que a 
sentença ora homologada ha a sido prolatada por autoridade udiciária absolutamente incompetente”. TF, DJ 13.12.1991, 
E 4.086  Reino nido da Grã-Bretanha e rlanda do Norte, Rel. Min. Octavio Gallotti.

40 Ademais, em pedido de homologação de sentença estrangeira, sustentou o Ministro Relator Celso de Mello: “(...) 
uando Presidente do upremo Tribunal Federal, ao ulgar pedido rogatório que me foi dirigido (CR 8.286-E A, Rel. 

Min. Celso de Mello) tive o ense o de acentuar que o art. 88 do CPC, ao dispor sobre a compet ncia internacional do 
Poder Judiciário brasileiro, de ne as causas que, não obstante passíveis de apreciação por magistrados brasileiros, também 
podem ser validamente submetidas à esfera de atribuições urisdicionais de Tribunais estrangeiros. Disso resulta que as 
hipóteses de nidas no art. 88 do CPC admitem o concurso de urisdição entre magistrados estrangeiros e uí es brasileiros. 
sso signi ca, portanto, que a norma de compet ncia concorrente, fundada no preceito legal mencionado, ense a ao autor 

a possibilidade de livremente optar pela instauração de processos udiciais, se a perante magistrados brasileiros, se a pe-
rante Tribunais estrangeiros, desde que ocorrente qualquer das situações previstas no art. 88 do CPC”. TF, DJ 19.05.00, 
entença Estrangeira 5. 8, Rel. Min. Celso de Mello.

41 “1- Carta rogatória pela qual a Justiça do ruguai pede a citação de pessoa urídica domiciliada no Brasil para responder 
naquela Justiça a uma demanda em que a autora questiona matéria de inadimplemento de contrato comercial. Caso em 
que as partes contratantes elegeram o foro brasileiro de ão Paulo (Capital) para solver as controvérsias pertinentes ao 
referido contrato. Agravo regimental que, baseado no artigo 222, do Regimento nterno do TF, impugna a concessão de 
exequatur no caso. Proced ncia do agravo para revogar o cumpra-se. 2- É admissível a revogação de exequatur concedido 
em carta rogatória citatória se a parte citanda prova que, por força de eleição do foro brasileiro, se tornou incompetente 
a ustiça do Estado rogante  TF, DJ 16.04.1980, Carta Rogatória no 3.166 - Rep blica Oriental do ruguai, Min. Pres. 
Antonio Neder. Essa decisão foi con rmada pelo Plenário da Corte em 18.06.1980.
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42 “

move for denial of  recognition agrees to it.” Jacob Dolinger,  JACOB DOLINGER E K.S.ROSENN 
(ORGS), A PANORAMA OF BRAZILIAN LAW, p. 368 (1992).
43 A mesma ressalva consta em ao menos um precedente do uperior Tribunal de Justiça. TJ, DJ 01.08.2006, AgRg no 
AgRg na CR 118, Rel. Min. Barros Monteiro.
44 TJ, 3ª Turma, DJ 13.10.2003, REsp 505.208/AM, Rel. Min. Carlos Alberto Mene es Direito  TJ, 3ª Turma
21.03.2005, REsp. 242.383/ P, Rel. Min. umberto Gomes de Barros  TJ, 3ª Turma, DJ 02.05.2011, EDcl nos EDcl no 
REsp 1159 96/PE, Rel Min, Nanc  Andrighi.
45 Algumas considerando que, por se tratar de contrato de adesão ou de representação comercial, não seria dado às 
partes a prerrogativa de escolherem foro competente distinto (v. TJ, 3ª Turma, DJ 16.12.2002, AgRg no Ag 459.668/RJ, 
Rel. Min. Carlos Alberto Direito  TJ, 3ª Turma 03.09.2008, REsp 804.306/ P, Rel. Min. Nanc  Andrighi). Em outra 
decisão, a cláusula de eleição de foro foi desconsiderada, eis que constava de  contrato acessório do qual a parte autora 
não fa ia parte (v. TJ, 4ª Turma, DJ 02.10.2000, REsp 251.438/RJ, Rel. Min. Barros Monteiro). ouve, ainda, um caso 
em que o TJ não admitiu a cláusula de eleição de foro para determinar a incompet ncia do foro brasileiro, uma ve  que 
ambas as partes á haviam comparecido perante ao udiciário brasileiro sem fa er qualquer refer ncia ao acordo que elegeu 
a urisdição estrangeira ( TF, 2ª eção, DJ 02.10.1989, Ação Rescisória 133/R , Rel. Min. Claudio antos, RT 656/180). 
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46 TJ, DJ 29 mar.2016, REsp 1.518.604/ p, Rel. Min. Paulo De Tarso anseverino: “Regulada pelo disposto no art. 88 
do CPC/ 3, a compet ncia internacional na espécie evidencia-se como concorrente, revelando-se possível a eleição, me-
diante cláusula prevista no negócio urídico quali cado pelas partes como “contrato de futebol” (contrato de patrocínio 
e cessão de uso de imagem), do foro alienígena como competente para a solução das controvérsias advindas do acordo. 
Precedente da Colenda 4ª Turma”
4  CPC/2015, Art. 63:  “As partes podem modi car a compet ncia em ra ão do valor e do território, elegendo foro onde 
será proposta ação oriunda de direitos e obrigações.
1o A eleição de foro só produ  efeito quando constar de instrumento escrito e aludir expressamente a determinado 

negócio urídico.
2o O foro contratual obriga os herdeiros e sucessores das partes.
3o Antes da citação, a cláusula de eleição de foro, se abusiva, pode ser reputada ine ca  de ofício pelo ui , que determinará 

a remessa dos autos ao uí o do foro de domicílio do réu.
4o Citado, incumbe ao réu alegar a abusividade da cláusula de eleição de foro na contestação, sob pena de preclusão”.
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48 Assim e.g. expressamente no direito ingl s, vide , s 32 e, para um exemplo da apli-
cação do dispositivo, Tracomin SA v Sudan Oil Seeds Co Ltd (No 1) 1983  1 R 1026 (CA)  também no direito alemão, ver 
REINHOLD GEIMER, INTERNATIONALES ZIVILPROZESSRECHT,  1808, (2009)  no direito franc s, vide PIERRE MAYER, VINCENT 
HEUZÉ, DROIT INTERNATIONAL PRIVÉ,   3 8 (200 ),  bem como YVON LOUSSOUARN, PIERRE BOUREL, PASCAL DE VAREILLES-
SOMMIÈRES, DROIT INTERNATIONAL PRIVÉ,  495-6-1 (200 ).
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49 “Processo pendente é processo em curso. Ele se considera pendente desde o momento em que a petição inicial foi en-
tregue ao Poder Judiciário (formação) até quando se tornar irrecorrível a sentença que determina sua extinção (trânsito em 
ulgado)  quer a extinção com do processo se d  com ou sem o ulgamento do mérito”. CÂNDIDO RANGEL DINAMARCO, 
INSTITUIÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL, vol. , 402, p. 50 (2009). 
50 José Carlos Barbosa Moreira, , RE-
VISTA DE PROCESSO, vol. -8, p. 53 (19 ): “A fórmula escolhida pelo legislador de 19 4 ademais, não parece muito feli  do 
ponto de vista técnico. Di er que a propositura de ação perante a Justiça alienígena não indu  litispend ncia  é di er mais 
do que se precisaria  aliás, não cabe à lei brasileira, evidentemente, regular efeitos processuais que se produ am no territó-
rio estrangeiro. O que se quis estatuir foi a irrelevância desses possíveis efeitos para a nossa Justiça: que a lide penda ou não 
perante o ui  de outro Estado, nada importa aqui. Não se nega propriamente a litispend ncia, em si: se ela existe ou não, 
só a lex fori pode responder. Nega-se, isto sim, o efeito impeditivo da litispend ncia em relação ao processo instaurado no 
Brasil  nega-se, em outras palavras, a possibilidade de vir o ui  pátrio a acolher a preliminar de litispend ncia porventura 
levantada, aqui, por qualquer das partes, com fundamento na precedente exist ncia de processo estrangeiro sobre a mesma 
lide - e também, é claro, a possibilidade de vir ele a conhecer  da matéria, como lhe seria dado fa er se se tratasse 
de outro processo em curso perante a nossa Justiça (arts. 26 ,  3.º, e 301,  4.º).”
51 HÉLIO TORNAGHI, COMENTÁRIOS AO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, p. 310 (19 4). Como bem a rma Dinamarco: “O 
estado de pend ncia do processo chama-se litispend ncia (do latim litis-pendentia). Como entre os efeitos da exist ncia 
do processo pendente está o de impedir a instauração válida e e ca  de outro processo para o ulgamento de demanda 
id ntica (mesmas partes, mesma causa de pedir, mesmo pedido: CPC, art.301, inc. V e 1o e 3o), tem-se a ilusão de que 
litispend ncia se a esse impedimento   o impedimento de um outro processo válido, com a mesma demanda. Na ver-
dade, litispend ncia é o estado do processo que pende, não esse seu efeito”. CÂNDIDO RANGEL DINAMARCO, INSTITUIÇÕES 
DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL, vol. ,  402, p. 50 (2009). 
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52 Ve a-se defesa veemente dessa tese antes de sua inclusão expressa no CPC de 2015 em JACOB DOLINGER, Provincianismo 
, REVISTA DOS TRIBUNAIS, 

vol. 880, p. 51 (2009): “Assim, quando uma ação foi proposta no exterior e outra ação perante a Justiça brasileira, e na-
quela tiver sido pronunciada sentença que transitou em ulgado antes que isto tenha ocorrido na nossa urisdição, deve ser 
homologada a sentença estrangeira”.
53 Cabe mencionar que, ao contrário do entendimento mais recente, uma parte da doutrina costumava interpretava o art. 
90 do CPC/19 3 de forma a garantir uma prefer ncia pela urisprud ncia nacional. Nesse sentido, alguns autores enten-
diam que, apesar de ser vedado que a pend ncia de ação id ntica no exterior sustasse a ação que tramitasse no Brasil, a 
ação interposta perante a urisdição nacional teria o condão de impedir o reconhecimento no Brasil de sentença proferida 
no exterior.. Nesse sentido, v. CELSO AGRÍCOLA BARBI, COMENTÁRIOS AO CPC, vol. , p. 300, item 499 (2008) e PONTES DE 
MIRANDA, COMENTÁRIOS AO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, p. 19  (19 3). Crítica a essa posição considerada unilateralista e 
provinciana é feita por Jacob Dolinger, 

, REVISTA DOS TRIBUNAIS, vol. 880, p. 45 (2009).
54 JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA, COMENTÁRIOS AO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, vol. 5, p. 96 (2005): “Embora distintas a 
ação de homologação e a ação que se proponha, em nosso país, sobre a mesma lide, surge contudo a possibilidade de interfe-
r ncias recíprocas no plano da coisa ulgada  e isso pela circunstância de que, homologada a sentença estrangeira, passaria ela 
a produ ir no território nacional, como trânsito em ulgado da homologação, a sua própria ”, No mesmo 
sentido: “A homologação da sentença estrangeira estenderá a todo o território nacional, com a mesma imutabilidade que 
tinha no país de origem, os efeitos de direito material da sentença, que será aqui executada como se fosse uma sentença de um 
tribunal udiciário nacional (CPC, art.584- V). Essa homologação dar-se-á ainda que no Brasil este a pendente ação id ntica, 
porque o artigo 90 do CPC exclui a litispend ncia internacional e, a partir do exequatur do uperior Tribunal de Justiça, extinta 
deverá ser a causa aqui proposta, por força da coisa ulgada. omente o trânsito ulgado da sentença nacional, anteriormente 
ao ulgamento da homologação no upremo Tribunal Federal ou no uperior Tribunal de Justiça da sentença estrangeira, 
impedirá pelo advento da coisa ulgada que se consume a homologação ” Leonardo Greco, 
Brasileira, REVISTA DA FACULDADE DE DIREITO DE CAMPOS, vol. , p. 181-182 (2005).
55 V. José Carlos Barbosa Moreira, , TEMAS DE DIREITO PROCESSUAL, p. 158, (1994): 
“Não obsta à homologação o fato de pender, na Justiça brasileira, processo em que se este a por ulgar a mesma lide 
decidida em outro Estado. Mas não se homologará a sentença estrangeira se á existir acerca da matéria sentença nacional 
passada em ulgado: a homologação ofenderia a coisa ulgada no Brasil. Não importa que a sentença nacional ha a transi-
tado em ulgado depois da estrangeira”.
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56 TF, DJ 08.05.1981, entença Estrangeira 2 2   Rep. taliana, Rel. Min. avier de Albuquerque. 
5  “ entença Estrangeira em curso de homologação perante o TF. Divórcio do casal e busca e apreensão e guarda de me-
nores brasileiros, nascidos nos Estados nidos da América. nstauração, perante a Justiça do Estado de Goiás, de processo 
entre as mesmas partes (mãe brasileira x pai norte-americano), visando a guarda desses menores. Outorga, pela Justiça 
brasileira, em favor da mãe dos menores, da respectiva guarda provisória. Anterioridade temporal do processo udicial 
brasileiro e da decisão cautelar nele proferida em face da sentença estrangeira homologanda. A questão das relações entre 
o processo de homologação de sentença estrangeira ( TF) e a ação civil, versando, parcialmente, a mesma lide, promovida 
perante órgão do Poder Judiciário brasileiro. Análise do arts. 88, 89 e 90 do CPC e a discussão em torno da prima ia 
das decisões udiciais brasileiras. uperveni ncia da Convenção sobre os Aspectos Civis do equestro nternacional de 
Crianças, concluída em aia (1980). ncorporação desse ato de direito internacional p blico ao ordenamento positivo 
interno do Brasil (Decreto n.º 3.413/2000). O problema da retroatividade dos tratados internacionais. A Convenção de 
Viena sobre o Direito dos Tratados (Artigo 28): ato ainda em regime de aprovação pelo Congresso Nacional. Dilig ncias 
complementares ordenadas pelo Relator da causa TF, DJ 19.05.2000, EC 5. 8-0  E A, Rel. Min. Celso de Mello.
58 “ entença estrangeira contestada. Pedido de homologação de decisões proferidas pela ustiça norueguesa que con-
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cederam a guarda da lha menor das partes ao requerente. Exist ncia de decisão prolatada por autoridade udiciária 
brasileira, com o mesmo teor, a favor da requerida. mpossibilidade de homologação, sob pena de ofensa aos princípios 
da soberania nacional. Art. 216 do R TF. Requisitos formais da homologação de sentenca estrangeira. Arts. 218 e 219 
do R TF. ndispensabilidade da untada de certidão ou cópia do texto integral do ato udicial ou administrativo que se 
quer homologar.” TF, DJ 28.05.2004, EC 5526 - Reino da Noruega, Rel. Min. Ellen Gracie. No mesmo sentido: TF, 
DJ 0 .06.2002, EC 6. 29 - Espanha, Rel. Min. Maurício Corr a  TF, DJ 18.03.1994, EC 4.694  E A, Rel. Min. lmar 
Galvão  TF, DJ 0 .05.2004, EC 100 - E A, Rel. Min. Carlos Velloso  TF, DJ 06.02.2004, EC 218 - E A, Rel. Min. 
Nelson Jobim  TF, DJ 14.02.2003, EC 69 1-8 - E A, Pleno, Rel. Min. Maurício Corr a.
59 TF, DJ 29.09.2006, EC 209  tália, Rel. Min. Ellen Gracie.
60 TJ, DJ 11.12.2006, EC/E  611, Rel. Min. João Otávio de Noronha.
61 TJ, DJ 01.08.2011, AgRg em EC 853  E A, Rel. Min. Castro Meira. Ementa: “Processual civil. Agravo regimental 
em homologação de sentença estrangeira contestada. Pedido de suspensão do ulgamento deferido. Pre udicialidade exter-
na. Ação na qual se discute a validade da sentença em trâmite em primeiro grau de urisdição. mpossibilidade de suspen-
são. 1. A propositura, no Brasil, de ação em que se discute a validade de cláusula arbitral porque inserida, sem destaque, 
em contrato de adesão, não impede a homologação de sentença arbitral estrangeira que, em procedimento instaurado de 
acordo com essa cláusula, reputou-a válida”. (...)  TJ, DJ 16.12.2011, EC 6069 / E , Rel. Min. Cesar Asfor Rocha. No 
mesmo sentido, TJ, DJ 2 .05.2014, EC 9 18/E , Rel. Min. Maria There a de Assis Moura. 
62 TJ,  DJ 06.09.2012, AgRg na E 4091 / E , Rel. Min. Ari Pargendler  TJ, DJ 2 .09.2012, EC 412  / E , Rel. Min. 
Nanc  Andrighi, TJ, DJ 2 .09.2012, EC 412 /E , Rel. Min. Teori Albino avasc i. Em sentido inverso, todavia, V. TJ, 
DJ 09.05.2012, EC 5635 / DF. Rel. Min. Laurita Va .
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63 Art. 394: “A litispend ncia, por motivo de pleito em outro Estado contratante, poderá ser alegada em matéria civil 
quando a sentença, que for dada num deles, tiver de produ ir efeitos de coisa ulgada no outro.” Com base nesse artigo, 
alguns autores admitem os efeitos da litispend ncia internacional para ações a ui adas em países rati cantes do Código 
(v. Celso Agrícola Barbi, Comentários ao Código de Processo Civil, vol. , tomo , p. 300 (2008) e Cândido Rangel 
Dinamarco, nstituições de Direito Processual Civil, vol. ,  14 , p.35 -358 (2009). Não se concorda com o referido 
entendimento. Em verdade, da redação confusa do referido dispositivo, pode-se apenas concluir que esse permite que a 
parte possa alegar a litispend ncia, sem disso extrair qualquer conclusão. A rigor, parece ter deixado a regulamentação da 
matéria para os Estados nacionais.
64 Rati cado pela Argentina, Paraguai, ruguai e Brasil, onde foi promulgado pelo Decreto no 2.06 /96. Con ra-se o 
disposto em seu art. 22: art. 22 dispõe: “Quando se tratar de uma sentença ou de um laudo arbitral entre as mesmas partes, 
fundamentado nos mesmos fatos, e que tenha o mesmo ob eto de outro processo udicial ou arbitral no Estado requerido, 
seu reconhecimento e sua executoriedade dependerão de que a decisão não se a incompatível com outro pronunciamento 
anterior ou simultâneo proferido no Estado requerido. Do mesmo modo não se reconhecerá nem se procederá à exe-
cução, quando se houver iniciado um procedimento entre as mesmas partes, fundamentado nos mesmos fatos e sobre o 
mesmo ob eto, perante qualquer autoridade urisdicional da Parte requerida, anteriormente à apresentação da demanda 
perante a autoridade urisdicional que teria pronunciado a decisão da qual ha a solicitação de reconhecimento”.
65 Acordo de Cooperação em Matéria Civil celebrado entre o Brasil e França, em Paris, em 28 de maio 1996, promulgado 
pelo Decreto n. 3.598/00, tendo entrado em vigor em 01.10.2000 (art. 2  do Acordo). eu art. 18(1)(f)( ) dispõe: “1. As 
decisões proferidas pelos tribunais de um dos dois Estados serão reconhecidas e poderão ser declaradas executórias no 
território do outro Estado, se reunirem as seguintes condições: [...] f) que um litígio entre as mesmas partes, fundado sobre 
os mesmos fatos e tendo o mesmo ob eto que aquele no território do Estado onde a decisão foi proferida: i) não este a 
pendente perante um tribunal do Estado requerido, ao qual se tenha recorrido em primeiro lugar  ou [...]”. 
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